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“Cria o Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS, e da
outras providéncias.” .

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOAO DO PARAISO, no uso

de suas atribuigdes legais.
Fago saber que a Camara Municipal aprovou & eu sancionc a

seguinte Lei:

Capitulo |
DOS OBJETIVOS

Art.1° - Fica criado o Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,
érgéo deliberativo, de carater permanente e ambito municipal.

Art. 2° - Respeitadas as competéncias exclusivas do Legislativo
Municipal, compete ac Conselho Municipal de Assisténcia Sccial:

| - definir as prioridades da politica de assisténcia sociai;

Il - estabeiecer as diretrizes a serem observadas na eiaboracao do Plano
Municipal de Assisténcia Social;

Ill - 2provar a Politica Municipal de Assisténcia Social;

IV - atuar na formulagédo de estratégias e controle da execugdo da
Politica de Assisténcia Social;

V - propor critérios para a programacao € para as execucdes financeiras
e orgamentérias do Fundo Municipal de Assisténcia Social, e fiscalizar a

movimentacao € a aplicacdo dos recursos;

V| - acompanhar critérios para a programacd@o € para as execucoes
financeires e orgamentérias do Fundo Municipal de Assisténcia Social, e
fiscalizar a movimentacéo e aplicacdo dos recursos;
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Vii - acompanhar, avaliar e fiscalizar os servigos de assisierncia prastadss
& populacéo pelos orgéos, entidades publicos e privadas no municipio;

Vli| - aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos servigos de
assisténcia social publicos e privados no ambito municipal;

IX - aprovar critérios para celebragdc de contratcs ou convénios entre o
Setor publico e as entidades privadas que prestam servicos de assisténcia

social no ambito municipal;

X - apreciar previamente os contratos e convénios referidos no inciso
anterior;

Xl - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

Xli - zelar pela efetivagdo do sistema descentralizadc e participativo de
assisténcia social;

Xill - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou

extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferéncia
Municipal de Assisténcia Social, que terd a atribuicdo de avaliar a situag@o da
assisténcia social, € propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

XIV - acompanhar e avaliar 2 gestdo dos recursos, bem como os ganhos
sociais € o0 desempenio dos programas e projetos aprovados;

XV - aprovar critérios de concessdo e valor dos beneficios eveniuais.

Capitulo i
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO
Secdo/
Da Composig¢ao

Art.3° - O CMAS teré a seguinte composicao:

| - do Governo Municipal:

a) 01(um) representante da Secretaria da Assisténcia Social ou érgac
equivalente;

b) 01(um) representante da Secretaria da Salde;
¢) 01(um) representante da Secretaria da Educacgéo;

d) 01(um) representante do 6rgéo das Finangas ou 6rgéo equivalente.

I - representante dos prestadores de servico da area:

‘a) '01(um) representanie dos prestadores de servigos publicos, de
preferéncia da érea de Assisténcia Social,
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{ll - representante dos profissionais da area:

a) 01(um) representante dos profissionais da érea de Assisténcia Social
ou, ne falta deste. da arez da Saude, ou ainda da érea Pedagbgica.

|V - dos usuérios:

a) 02(dois) representantes das entidades classistas usuarios.

§ 1° Cada titular do CMAS teré um suplente, oriundo da mesma categoria
representativa.

§ 2° Somente sera admitida a participagdo no CMAS de entidades
juridicamente constituidas e em regular funcionamento.

§ 3° A soma dos representantes que tratam os incisos i, Iil, IV do
presente artigo n&o sera inferior & metade do total de membrocs do CMAS.

Art. 4° - Os membros efetivos e suplentes do CMAS seréo nomeados
pele Prefeitc Municipal, mediante indicacdo:

i - da autoridade estadual ou federal correspondente quanto &s
respectivas representacoes;

Il - do representante legai das entidades nos demais cesos.

§ 1° Os representantes do Governo Municipal serdo ce livre escolha do
Prefeito.

Art. 8° - A atividade dos membros do CMAS reger-se-a pelas
disposicbes seguintes:

| - o exercicio da fungdo de Conselheiro € considerado servigo publico
relevante, e néo sera remunerado;

Il - os Conselheiros seréo excluidos do CMAS e substituidos pelos
respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 (irés) reunides
consecutivas ou a 5 (cinco) reunides intercaladas;

lil - os membras do CMAS poderéo ser substituidos mediante solicitacao,
da entidade ou autoridade responsavel, apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro do CMAS tera direito a um uUnico voto na sessio
plenarizg;

V - as decisdes do CMAS ser&o consubstanciadas em resolucdes.
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' Art. 8° - O CMAS tera seu funcionamento regido por regimento interno
propric e obedecendo as seguintes normas:

I - plenério como 6rgéo de deliberagdo maxima;

ll4- as sess@es plenérias serdo realizadas ordinariamente a cada més e
extyaqrdmanamente quanto convocadas pelo Presidente ou por requerimento da
maioria de seus membros.

An. f o ” A Secretaria Municipal de Assisténcia Social ou equivalente,
prestara o apoio administrativo necessario ao funcionamento do CMAS.

Art. 8° - Para melhor desempenho de suas fungdes o CMAS poderd
Tecorrer & pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios;

I - consideram-se colaboradores do CMAS, as instituigtes formadaras de
recursos hgmanos para a assisténcia social e as entidades rspresentativas de
profissicnais e usuarios dos servigos de assisténcia social sem embargo de sua

condicZo de membro;

li - poderdo ser convidadas pessoas ou instituigdes de notéria
especizalizac&o para assessorar o CMAS em assuntos especificos;

Ari. €° - Todas as sessGes dc CMAS serdo plblicas e precedidas de
empla divulgacao.

Parégrafo Unico. As resolucdes do CMAS, bem como os temas tratados
em plendric de diretoria e comissdes, serdo objeto de ampla e sistematica
divulgacéo.

Art. 10 ° - O CMAS elaborara seu Regimento Internc no prazo de 60
(sessenta) dias apés a sancéo da Lei.

Art. 11° - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito especial no
vzior de R$ 3.000.00 (trés mil reais) para promover as despesas com a
instalagZo do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 12° - Esta Lei entraré em vigor na data de sua publicacdo revogadas
as disposicdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO DE SAO JOAO DO PARAISO, Estadoe do
Maranhég, sos dezessete dias do més de fevereiro de 1997.
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VICENTE RIBEIRO SOBRINHO
Prefeito Municipal




